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RESUMO
A Defensoria Pública é um órgão novo na história
constitucional do Brasil. Sua atribuição é a de concre-
tizar o direito de acesso à Justiça, que se mostra como
o mais fundamental dos direitos. Esse acesso, porém,
deve ser interpretado de forma ampla e, pois, condizente
com os escopos de um Estado Democrático e Social de
Direito. No Brasil, onde a desigualdade social é enorme,
o fortalecimento da Defensoria Pública significa respei-
tar a dignidade da população carente. Ressalta-se no
artigo que essa instituição almeja muito mais do que
prestar assistência judiciária para essa população; seu
norte deve ser a transformação social.
Palavras-chaves: Neoliberalismo, desigualdade social,
acesso à Justiça, conteúdo material, Defensoria Públi-
ca, transformação social
ABSTRACT
The Public Defender is a new organ in the constitu-
tional history of Brazil. Your assignment is to imple-
ment the right of access to justice, which shows how
the most fundamental of rights. This access, however,
must be interpreted so broadly and, therefore, consist-
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ent with the scope of a Democratic and Social State of
Law. In Brazil, where social inequality is enormous, the
strengthening of the Public Defender means respecting
the dignity of the poor. It is, in the article, that it aims
much more than provide legal assistance to this popu-
lation. Its north should be the social transformation.
Keywords: Neoliberalism, social inequality, access to
justice, material content, the Public Defender, social
transformation
INTRODUÇÃO
Em texto1 lido na abertura do II Fórum Social Mundial, José
Saramago conta uma história, ocorrida no século XVI, numa
aldeia dos arredores de Florença. Nela, toda vez que alguém
morria, o sino da igreja punha-se a tocar. Naquele dia, porém,
o sino tocou demasiado melancólico e, até onde se sabia, nin-
guém houvera passado dessa para melhor, fato que levou os
camponeses à curiosidade e a se dirigirem até a dita igreja.
Lá chegando, um camponês abriu a porta, mas não era
ele quem habitualmente se dedicava a essa atividade, o que
naturalmente culminou com questionamentos por parte da
população tanto sobre onde se encontrava o sineiro como
sobre quem era o morto da vez. Seguiu-se a resposta:
O sineiro não está aqui, eu é que toquei o sino’, foi a respos-
ta do camponês. ‘Mas então não morreu ninguém?’, tornaram
os vizinhos, e o camponês respondeu: ‘Ninguém que tivesse
nome e figura de gente, toquei a finados pela Justiça porque
a Justiça está morta’.
A explicação para essa grotesca situação era que o se-
nhor do lugar cada vez mais se apropriava das terras dos cam-
poneses, até que um dos lesados pôs-se a reclamar e a protes-
tar, depois pediu compaixão e, não tendo êxito, decidiu levar a
sua irresignação à ciência das autoridades, que, porém, nada
1 A justiça, a democracia e os sinos. Disponível em: <http://
www.diplo.uol.com.br>. Acessado em: 8 jul. 2007.
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fizeram. Daí, sem esperança, o camponês lesado tomou a fren-
te para protestar, declarando a morte da Justiça. Finaliza o
escritor dizendo que essa foi a primeira vez que um pequeno
sino chorou a morte da Justiça. E também foi a última, “mas
a Justiça continuou e continua a morrer todos os dias”.
Neste breve mas profundo texto, José Saramago permite-
nos refletir sobre vários assuntos. Desde a descrença nas
autoridades públicas até a sua imprescindibilidade; desde o
inconformismo isolado que, embora eficaz a ponto de chegar
ao conhecimento da população igualmente espoliada, culmi-
nou com a manutenção da injustiça. No entanto, uma refle-
xão que o texto também permite e que mais nos interessa
neste momento é que a pura e simples existência da Justiça
– como autoridade pública – não é suficiente para a plena
realização da Justiça – como valor. Notemos, ademais, que o
camponês lesado conseguiu acessar a Justiça, mas ela mos-
trou-se indiferente à sua reivindicação.
O que isso tem a ver com a Defensoria Pública? É o que
pretendemos refletir neste texto que, mais que discorrer
sobre ela, visa falar sobre o seu significado.
1 – UM MUNDO DE INJUSTIÇAS
De há muito a igualdade é entendida sob uma ótica
material, no sentido de não descurar das contradições reais
existentes no seio da sociedade. Dados do Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento indicam que “a fortuna,
em dólares, dos 358 indivíduos multimilionários mundiais é
superior à renda anual acumulada pelos 45% dos habitantes
mais pobres do planeta” (Relatório PNUD, 1996, 2). Carlos
Walter Porto Gonçalves2, por sua vez, denuncia que
2 GONÇALVES, Carlos Porto Walter. O desafio ambiental. Rio de Janeiro:
Record, 2004, p. 81. Imperioso notar o caráter circular entre a pobreza,
a fome e o desenvolvimento. Sobre isso, Laura Tavares Soares, em O
desastre social (Record, Rio de Janeiro, 2003, p. 70), adverte que se-
gundo a FAO/ONU, “a fome é colocada tanto como causa quanto como
efeito da pobreza, impedindo as oportunidades de desenvolvimento”.
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Segundo a ONU, para satisfazer as necessidades básicas do
conjunto da população do planeta, bastaria somente 4% das
225 maiores fortunas do planeta. E, para satisfazer as neces-
sidades sanitárias, bastariam 13 bilhões, isto é, 13% do que,
nos EUA e na Europa, se gasta anualmente com perfume!
E o que dizer do chamado genocídio silencioso? Geno-
cídio silencioso? Como um genocídio pode ser silencioso?
Jean Ziegler explica essa curiosidade:
Trinta e seis milhões de seres humanos morreram de fome ou
de suas seqüelas imediatas (avitaminose, síndrome de des-
nutrição infantil etc.) no ano 2000. No entanto, no atual
estágio das forças produtivas agrícolas, o planeta poderia
alimentar sem problemas doze bilhões de seres humanos.
Ora, somos a metade desse número [...] Alimentar sem pro-
blemas significa dar a cada pessoa diariamente uma nutrição
equivalente a 2.700 calorias.
No fundo, como lembrava o saudoso Milton Santos, trata-
se de uma decisão: decidimos que uns devem comer, e os
outros, não3.
No mundo atual, em que a técnica e a ciência seriam
capazes de satisfazer quase todas as necessidades das pesso-
as, a globalização neoliberal apresenta-se como uma modali-
dade sofisticada de totalitarismo4, a ponto de Viviane For-
rester se lembrar da existência de uma escravidão moderna,
com o diferencial que, ao contrário do desempregado, o escra-
vo tradicional possuía alguma utilidade:
3 Esta reflexão pode ser vista no inexcedível documentário de autoria do
cineasta Silvio Tendler, cujo título é Encontro com Milton Santos - ou o
mundo global visto do lado de cá.
4 Por isso Milton Santos, com a perspicácia que lhe era peculiar, valia-
se da expressão globalitarismo. Vide: Por uma outra globalização – do
pensamento único à consciência universal. 13. ed. Rio de Janeiro:
Record, 2006.
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É dessa maneira que se prepara uma sociedade de escravos,
aos quais só a escravidão conferiria um estatuto. Mas para que
se entulhar de escravos, se o trabalho deles é supérfluo?
Então, como um eco àquela pergunta que ‘emergia’ mais acima,
surge outra que se ouve com temor: será ‘útil’ viver quando não
se é lucrativo ao lucro? [...] para além da exploração dos ho-
mens, havia algo pior: a ausência de qualquer exploração –
como deixar de dizer que, não sendo sequer exploráveis, nem
sequer necessárias à exploração, ela própria inútil, as multi-
dões podem tremer, e cada um dentro da multidão?5
É isto: cada vez mais as pessoas têm menos direitos6 e
quando os têm, cada vez menos conseguem efetivá-los. No
mundo atual, sobretudo nas áreas urbanas – as pseudo-
desenvolvidas7 –, facilmente encontram-se hotéis para ca-
5 FORRESTER, Viviane. O horror econômico. São Paulo: UNESP, 1997,
p. 15-16.
6 Por isso gradativamente se propugna por uma flexibilização dos direitos
trabalhistas. Deve-se atentar que a palavra “flexibilização” não é nem
um pouco neutra e menos ainda inócua. A ideologia neoliberal a usa
em vez de utilizar o seu sinônimo: redução. Sim, flexibilização dos
direitos trabalhistas é sinônimo de redução de direitos trabalhistas,
que levaram anos para serem conquistados. A palavra, porém, manipula
melhor, posto que as pessoas, que estão cada vez mais emburrecidas
pelos meios de comunicação e pela sociedade de consumo, tendem a
vê-la com bons olhos.
7 O desafio ambiental, de que fala Carlos Walter Porto-Gonçalves, começa
pela própria reflexão sobre essa palavrinha mágica que ao mesmo
tempo que significa tanto para todos que a almejam, não possui sig-
nificado qualquer: “Desenvolvimento é o nome-síntese da idéia de
dominação da natureza. Afinal, ser desenvolvido é ser urbano, é ser
industrializado, enfim, ser tudo aquilo que nos afaste da natureza e
que nos coloque diante de constructos humanos, como a cidade, como
a indústria” (op. cit., p. 24). Esse lúcido olhar advém também do
pensamento de Josué de Castro – autor do famoso livro Geopolítica
da Fome –, em biografia intitulada Josué de Castro – por um mundo
sem fome, organizada por Francisco Reginaldo de Sá Menezes (Mer-
cado Cultural, São Paulo, 2004, p. 27): “Insisto na necessidade de
esclarecer bem esta natureza do subdesenvolvimento. Não se trata de
uma simples ausência ou insuficiência de desenvolvimento. Não: é
um produto negativo do próprio desenvolvimento. O desenvolvimento
traz consigo, de um lado, suas riquezas, suas novas fabricações e, de
outro, seus dejetos. O Terceiro Mundo está no lado dos dejetos”.
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chorros, hospitais para cachorros, salões de beleza para ca-
chorros. Nada contra isso. Os animais são imprescindíveis
para o bem-estar social. O problema é que em momento al-
gum os documentos de direitos humanos falam em dignidade
canina, mas apenas em dignidade humana e, a despeito disso,
muitos cães vivem mais dignamente do que muitos sobrevi-
ventes humanos.
Cada vez mais as pessoas competem entre si8; cada vez
mais as pessoas têm menos tempo para o lazer; cada vez
mais as pessoas têm menos perspectiva de ascensão social,
porque quanto menos alienadas são, mais se desiludem. As
reações são diversas: umas prosseguem na luta (até onde
der. Ouve-se, em tom sarcástico, aqui no Brasil, a famosa
“piada”: “eu sou brasileiro e não desisto nunca”.). Outras se
matam: na França, como noticiam os jornais, cada vez mais
sobe o número de suicídios até mesmo entre executivos de
empresas, e uma das fortes explicações é que o medo de
perder o emprego os faz partir para essa atitude irracional.
Os sindicatos franceses, irresignados, têm lutado para que
essas fatalidades sejam concebidas como acidentes de traba-
lho (ou de falta de trabalho?!).
Alguns, menos solidários, partem para a criminalidade.
Nessas horas é que o Estado aparece, mas apenas com a
máscara do carrasco que quer punir: “Em muitos países do
mundo, a justiça social foi reduzida à justiça penal”, adverte
Eduardo Galeano9, denunciando que “a justiça tapa os olhos
para não ver de onde vem o que delinqüiu, nem por que de-
linqüiu, o que seria o primeiro passo de sua possível reabili-
tação”.10 No mesmo sentido fala o sociólogo Loïc Wacquant:
8 Tal competição por vezes leva a extremos. Em 2006, no Brasil, houve
um caso retratado pela mídia – é certo que apenas com o enfoque de
punição da conduta, pois isso dá audiência – em que uma estagiária
de uma empresa assassinou a sua companheira de trabalho. Motivo,
segundo os noticiários: a autora do crime almejava, com isso, ficar
com o emprego de sua “colega” de trabalho...
9 GALEANO, Eduardo. De pernas pro ar - a escola do mundo ao aves-
so. 8. ed. Porto Alegre: L&PM, 1999, p. 31.
10 Ibidem, p. 113.
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A penalidade neoliberal apresenta o seguinte paradoxo: preten-
de remediar com um “mais estado” policial e penitenciário o
“menos Estado” econômico e social que é a própria causa da
escalada generalizada da insegurança objetiva e subjetiva em
todos os países, tanto do Primeiro como do Segundo Mundo.11
Como se vê, o mundo está um caos, seja pelo descaso
com o meio ambiente, que aos poucos nos alerta de que o
revide está próximo, seja porque a desigualdade social corre
solta. Em um mundo assim, cada vez mais o Estado se faz
necessário; a ele cabe procurar solucionar tais impasses,
uma vez que a lógica da esfera privada é a do lucro1213.
Portanto, as reflexões acima devem fazer-nos cada vez
mais pensar sobre noções como cidadania, função social da
propriedade, meio ambiente equilibrado e bem-estar social, e,
paralelamente a isso, sobre o papel do Estado principalmente
em países do Terceiro Mundo. É nesse contexto que se deve
pensar a razão de ser de uma Defensoria Pública. Obviamen-
te essa instituição de maneira alguma almeja salvar o mun-
do, pois isso depende sobretudo de políticas públicas. Mas, ao
que parece, numa época em que as declarações de direitos
humanos contemplam todas as pessoas, independentemente
da classe a que pertençam, faz-se necessário repensar o sig-
11 WACQUANT, Loic. As prisões da miséria. Rio de Janeiro: Zahar,
2001, p. 7.
12 Engraçadíssimo, além de inteligente, é o filme Idiocracy, que faz uma
crítica à sociedade imaginária do ano de 2505, a qual se encontraria
excessivamente burra devido à ideologia do consumo e à manipulação
pelos meios de comunicação de massa. Quanto à fome pelo lucro
desmesurado, em vários momentos mostra-se alguém idiotizado que
manifesta a célebre frase: “eu gosto de dinheiro”. O contexto em que
a frase é dita leva o telespectador mais atento a enxergar verdadeira
crítica à prática do lucro excessivo. Vale a pena assistir!
13 “O espírito do capitalismo é o egoísmo competitivo, excludente e
dominador. Daí por que toda espécie de colaboração entre empresários
é naturalmente tida por suspeita; assim como suspeita e nociva à boa
economia sempre pareceu, desde as origens, aos olhos dos empresá-
rios, a sindicalização dos trabalhadores e a organização reivindicativa
dos despossuídos”. COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histó-
rica dos direitos humanos. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 537.
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nificado do direito de acesso à Justiça, que não pode esgotar-
se numa concepção meramente formal.
2 – O ACESSO À JUSTIÇA
O acesso à Justiça há muito deixou de abranger apenas
o significado formal. Nele, o Estado tão-somente garantiria
que qualquer pessoa pudesse buscar a tutela jurisdicional do
Estado-juiz quando estivesse diante de um conflito de interes-
ses. Nessa visão, o princípio da isonomia serviria apenas
como norma impediente de negar o acesso ao Judiciário,
órgão a quem cabe solucionar os conflitos sociais. Em razão
disso, o inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal bra-
sileira de 1988 veicula que “a lei não excluirá da apreciação
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.
Essa norma constitucional, comumente denominada de
princípio da inafastabilidade da jurisdição, além de acarretar
para o Estado o dever de exercer esse poder político, confere
às pessoas o correlato direito público subjetivo de invocar o
Estado-juiz para a resolução de seus conflitos. E note-se,
ademais, que tal dever é garantido pelo princípio do non liquet,
que impede o Estado de deixar de decidir. Essa visão de aces-
so à Justiça, porém, é sobremodo reducionista, daí falar-se,
hoje, numa concepção material.
No livro Acesso à Justiça, Mauro Cappelletti e Bryant
Garth estudaram comparativamente essa expressão de difícil
definição, mas que, em seus dizeres, serve para designar ao
menos duas finalidades: (i) que o sistema de acesso à Justiça
deve ser igualmente acessível a todos; e (ii) que os resultados
desse acesso devem ser efetivos. A relevância desse direito
é bem explicada pelos estudiosos citados:
[...] o direito ao acesso efetivo tem sido progressivamente
reconhecido como sendo de importância capital entre os no-
vos direitos individuais e sociais, uma vez que a titularidade
de direitos é destituída de sentido, na ausência de mecanis-
mos para sua efetiva reivindicação. O acesso à justiça pode,
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portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais
básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moder-
no e igualitário que pretenda garantir, e não apenas procla-
mar, os direitos de todos.14
Essa distinção entre possuir um direito e ter condições
de exercê-lo é hoje, talvez, a essência do direito de acesso à
Justiça, e, mais uma vez nas lições de Fábio Konder Com-
parato, sobretudo porque “nunca como hoje, percebeu-se, tão
nitidamente, o caráter anticapitalista dos direitos humanos
de natureza econômica, social e cultural”.15
Realmente, a faceta social de todo e qualquer Estado
Democrático de Direito exige que as atenções se voltem para
a realidade subjacente ao dever-ser do direito positivo, e isso
em dois planos: o primeiro, que o direito positivo, embora não
deva descurar das possibilidades materiais de sua realização,
não pode eximir-se de sua função direcionadora de condutas
(daí falar Konrad Hesse numa força normativa da constitui-
ção); e o segundo, que esse mister só é possível se levar em
consideração as diferenças sociais existentes.
Acerca dessa disparidade entre ser e dever-ser, no Bra-
sil o problema se agrava. Como alerta Eduardo Galeano,
Não há no mundo atual país tão desigual como o Brasil e
alguns analistas já estão falando na brasilização do planeta
para traçar um retrato do mundo que está chegando. E ao
dizer brasilização eles não se referem, por certo, à difusão
internacional do futebol alegre, do carnaval espetacular e da
música que desperta os mortos, maravilhas através das quais
o Brasil resplandece a grande altura, mas à imposição, em
escala universal, de um modelo de sociedade fundamentado
na injustiça social e na discriminação racial. Nesse modelo,
o crescimento da economia multiplica a pobreza e a margi-
14 FABRIS, Sergio Antonio (ed.). Acesso à Justiça. Tradução Ellen Gracie
Northfleet. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002, p. 11-12.
15 COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit., p. 542.
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nalidade. Belíndia é o outro nome do Brasil: assim o econo-
mista Edmar Bacha batizou este país, onde uma minoria con-
some como os ricos da Bélgica, enquanto a maioria vive como
os pobres da Índia.16
Recentemente, Márcio Pochmann noticiou que, no Bra-
sil, “os 10% mais ricos da população impõem, historicamente,
a ditadura da concentração, pois chegam a responder por
quase 75% de toda riqueza nacional. Enquanto os 90% mais
pobres ficam com apenas 25%”.17
Por isso é que de há muito o direito de acesso à Justiça
vem sendo revisitado, atualizando-se com o que Cappelletti e
Garth denominam de “as três ondas de acesso à Justiça”, a
saber: a assistência judiciária, a representação judicial dos
interesses difusos e o enfoque de acesso à Justiça (que se
refere à necessidade de criação de mecanismos de
efetividade do processo).
Obviamente, em um artigo sobre Defensoria Pública é a
chamada primeira onda a que mais interessa para a refle-
xão, mas não haveremos de deixar de analisar, ainda que
brevemente, o elo entre essa novel instituição e a tutela dos
direitos coletivos.
3 – DEFENSORIA PÚBLICA E ASSISTÊNCIA JURÍDICA
INTEGRAL E GRATUITA
Antes de tudo, impende esclarecer que à Defensoria
Pública, consoante a Constituição Federal de 1988, cabe a
assistência jurídica integral e gratuita às pessoas necessita-
das (artigo 5º, LXXIV, c/c art. 134). Foi a primeira vez que
uma Constituição brasileira mencionou assistência jurídica
em vez de assistência judiciária – esta, prevista desde a
Constituição de 1934 até à de 1988 (com uma breve interrup-
16 GALEANO, Eduardo. Op. cit., p. 30.
17 POCHMANN, Marcio. O país dos desiguais. Le Monde Diplomatique
Brasil, ano 1, número 3, outubro de 2007, p. 16.
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ção no bojo da Constituição de 193718). Ademais, tais expres-
sões também não se confundem com o benefício de justiça
gratuita. Pontes de Miranda já alertava que
[...] assistência judiciária e benefício da justiça gratuita não
são a mesma coisa. O benefício da justiça gratuita é direito
à dispensa provisória de despesas, exercível em relação jurí-
dica processual, perante o juiz que promete a prestação
jurisdicional. É instituto de direito pré-processual. A Assis-
tência Judiciária é organização estatal, ou paraestatal, que
tem por fim, ao lado da dispensa provisória das despesas, a
indicação de advogado. É instituto de direito administrativo.19
Como se vê, a assistência judiciária engloba o benefício
da justiça gratuita; já a assistência jurídica integral e gra-
tuita, pode-se dizer, abarca os demais institutos, sobretudo
sob uma ótica qualitativa. Advirta-se que “é o próprio con-
ceito de ‘assistencialismo’ que é indigno”, mas, a despeito
disso, a assistência deve ser vista não como uma ajuda,
mas como um direito20.
Ora, já se disse acima que à Defensoria Pública não
incumbe, sozinha, salvar o mundo de todas as injustiças. No
entanto, à medida que a Constituição Federal de 1988 esta-
belece como um dos objetivos da República erradicar a pobre-
za e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais (artigo 3º, III), tal escopo mostrar-se-ia mera retó-
rica se não se previsse sequer um órgão estatal (e com au-
tonomias) que instrumentalizasse o direito de acesso à Jus-
18 Nada obstante essa omissão da Constituição de 1937, o Código de
Processo Civil de 1939 previa o direito à assistência judiciária em
seu artigo 68, como noticia Hélio Márcio Campo: Assistência jurídica
gratuita, assistência judiciária e gratuidade judiciária. São Paulo:
Juarez de Oliveira Editora, 2002, p. 8.
19 Apud BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. 20.
ed. São Paulo: Saraiva, 1999, p. 424.
20 FORRESTER, Viviane. Uma estranha ditadura.São Paulo: UNESP,
2001, p. 50.
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tiça – único capaz de garantir a cidadania que, para Hanna
Arendt, é o direito a ter direitos.
Poder-se-ia questionar se o direito de acesso à Justiça
pressupõe a existência de um órgão estatal que se dedique a
tal ofício. No Direito Comparado se encontram vários siste-
mas de garantia desse acesso, dentre os quais aqueles em
que a assistência judiciária competia a advogados privados
que se remuneravam dos cofres públicos. Mesmo aqui a pes-
soa desprovida de recursos detém direito público subjetivo à
referida assistência (judiciária).
Ocorre que, como dito acima, à Defensoria Pública – fun-
ção essencial à Justiça que é – cabe a prestação de uma
assistência jurídica integral e gratuita, algo que do ponto de
vista da qualidade da prestação do serviço melhor propicia o
êxito de transformação social.
Transformação social. Esse é o escopo de uma Defensoria
Pública e é em razão dele que a expressão assistência jurídica
integral e gratuita melhor se coaduna com os objetivos da
República. Em modelos de assistência judiciária prestada por
advogados privados – obviamente que se insiram num sistema
de mercado, como hodiernamente –, o acesso à justiça limita-
se a garantir às pessoas necessitadas os meios para que invo-
quem a tutela do Estado-juiz. Aqui, o acesso à Justiça, para
ser garantido, prescinde da organização de um aparato estatal
a quem caiba a prestação do serviço (bastam os recursos pú-
blicos destinados à remuneração dos advogados).
Ocorre que – sobretudo em países terceiromundistas,
em que o índice de analfabetismo e a carência de informa-
ções são altíssimos – o sistema de assistência judiciária
prestada por advogados privados pressupõe que as pessoas
conheçam seus direitos e, diante de eventuais violações,
procurem-no. Quem atua com alguma proximidade com as
pessoas desfavorecidas se surpreende a cada dia com o (dita-
torial) grau de alijamento intelectual a que são submetidas.
Daí a grande, mas não surpreendente, audiência de progra-
mas inconstitucionais (artigo 221 da Constituição Federal)
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como Big Brother Brasil e outros ainda piores, como aqueles
que lhe fazem comentários!
Assim, exigir que as pessoas carentes conheçam seus
direitos para fazê-los valer é, em países como o Brasil, uma
verdadeira negação ao acesso à Justiça. Alerte-se que tais
afirmações se agravam quando se passa a levar em consi-
deração os chamados novos direitos, como o do consumidor
e o ambiental.
Portanto, a Defensoria Pública de modo algum visa garan-
tir apenas o direito de acesso à assistência judiciária; alme-
ja ainda contribuir, na medida do possível, para a emancipa-
ção social, inclusive por meio de atuação extrajudicial. É
imperioso ressaltar que tal atuação, pode-se dizer, abrange
tanto a promoção da mediação de conflitos – atividade ligada
à chamada terceira onda de acesso à Justiça –, que auxilia
sobremaneira para o desafogamento do Poder Judiciário,
como a orientação jurídica e a educação em direitos.
Note-se que essas três atividades extrajudiciais se im-
bricam com a noção de cidadania, posto que atuam como
uma função pedagógica: auxiliam as pessoas a cada vez mais
aprenderem a resolver eventuais conflitos de forma pacífica,
o que só pode ser alcançado com a plena consciência de seus
direitos, e que viver em sociedade significa respeitar o outro.
No Brasil, vive-se um momento peculiar em relação ao
acesso à Justiça. Além de a Constituição Federal de 1988,
de forma pioneira, ter conferido a uma instituição a incum-
bência de garantir esse acesso, cada vez mais a Defensoria
Pública se torna conhecida da população, o que eleva e mui-
to a demanda. Ademais, têm-se conferido mais garantias a
essa instituição, que gradativamente (gradativamente mes-
mo) é contemplada pelos governantes com autonomias que
possibilitam o fortalecimento da carreira. Ora, se os objeti-
vos da República mostrar-se-iam como uma retórica se não
se tivesse previsto o órgão de prestação do serviço, a criação
de tal órgão sem as autonomias necessárias seria uma ver-
dadeira hipocrisia.
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Nesse contexto de fortalecimento dos órgãos estatais
passaremos a falar sobre a importância da tutela coletiva
para os escopos de transformação social. Embora preste assis-
tência jurídica, a Defensoria Pública não pode nunca limitar-
se a ser mero assistencialismo, pois isso acarreta a manu-
tenção do status quo. Ela vem à baila para contribuir para a
transformação social, juntamente com outras instituições,
como o Ministério Público.
Imaginar-se uma atuação meramente individual (que
também é relevante) em pleno século XXI, caracterizado por
ser uma sociedade de massa e global, é almejar uma Defen-
soria Pública que no máximo possui a função de evitar mais
desgraças. Evitar desgraças, porém, é noção que não se con-
funde com transformação social. Esta só pode ser obtida por
meio de ações coletivas as quais, evidentemente, não se limi-
tam a processos especiais junto ao Judiciário, mas incluem
outros canais, como a abertura para a participação da socieda-
de civil organizada e a fiscalização de políticas públicas.21
Noutro diapasão, a educação em direitos consubstancia
uma das principais metas de uma autêntica Defensoria Públi-
ca.22 Isso porque, como já mencionado, a cidadania é, antes de
21 Fiscalização de políticas públicas tem aqui um sentido lato, pois cabe
ao Ministério Público, por exemplo, a propositura de ações de
improbidade administrativa. Isso não impede, porém, que a Defensoria
Pública aja como órgão que acompanha processos legislativos de certos
segmentos sociais, como os catadores de papel, intermediando junto
a governos e demais entidades o ponto de vista desses setores. Ao que
tudo indica, tal atividade prescinde de previsão legal, pois foi a pró-
pria Constituição Federal que atribuiu à Defensoria Pública a atividade
de prestar assistência jurídica e integral aos necessitados, ou seja, o
constituinte, com tal expressão, quis apenas destacar que a atuação
não se limita a ser judiciária, mas propositalmente omitiu-se quanto
à delimitação do âmbito de atuação desse órgão estatal.
22 Registre-se que, diferentemente da Lei Complementar no 80/94, que
organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos
Territórios, além de prescrever normas gerais para as defensorias
estaduais, a Defensoria Pública de São Paulo – cujo nascedouro se deu
apenas em 2006 e influenciado sobremaneira pela atuação de diversas
entidades da sociedade civil organizada – prevê, explicitamente, em
sua lei de regência (LC no 988/06), a educação em direitos como algu-
mas de suas atribuições institucionais (artigo 4º, incisos I e II).
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tudo, o direito a ter direitos, e certamente só se torna possível
com a conscientização das pessoas acerca de seus direitos,
inclusive os novos direitos (consumidor, ambiente etc.).
Interessante observar que à primeira vista a educação em
direitos ligar-se-ia ao ideal de resolução pacífica dos conflitos,
ou seja, retirando-os da órbita do Poder Judiciário, o que só pode
ser praticado se os protagonistas da discussão entenderem os
direitos que têm, bem como o significado social de suas limi-
tações.23 Note-se que, para alcançar-se tal escopo, basta a cri-
ação de canais de comunicação destinados a informar à popu-
lação necessitada sobre a existência de direitos que possuem
e dos respectivos meios de sua efetivação (como ações judici-
ais, pleitos administrativos e mediação de conflitos).
Nada obstante isso, a chamada educação em direitos
deve merecer uma interpretação ampliativa, sobretudo por-
que, destinada à otimização da cidadania, isso mais se coa-
duna com a regra hermenêutica dos direitos humanos de
que se deve conferir a máxima efetividade aos direitos, até
mesmo mediante uma interpretação evolutiva, concebendo-
se os textos legais como instrumentos vivos, adequando-os à
realidade da época de sua aplicação.24 Em suma, a educação
em direitos deve ser polemizada, e não pode limitar-se a ser
uma mera (embora imprescindível) informação sobre direitos.
Assim, deve abranger, além da informação de direitos, a in-
formação de deveres25 e a conscientização das pessoas no que
23 “Ser livre é estar no direito e, no entanto, o direito também nos oprime
e nos tira a liberdade”, como já poetizou Tercio Sampaio Ferraz Jr em
Introdução ao estudo do Direito. São Paulo: Atlas, 1989, p. 25.
24 Sobre os princípios hermenêuticos de direitos humanos, imprescin-
dível é a leitura do livro Teoria geral dos direitos humanos na or-
dem internacional, de André de Carvalho Ramos (Renovar, Rio de
Janeiro, 2005 – acerca do princípio da interpretação evolutiva, p. 105).
25 Parece-nos inconcebível que ainda hoje, em que o meio ambiente
equilibrado foi constitucionalizado e que cada vez mais está difundida
a ideia de aquecimento global devido, sobretudo, à ação do homem, as
pessoas naturalmente lavem as calçadas de suas casas usando a man-
gueira, como se a água ainda fosse considerada um bem abundante (e,
pois, não-econômico). Ademais, é incrível que, diante de insuportáveis
congestionamentos nas cidades, as pessoas em momento algum ques-
tionem o uso desmesurado de veículos individuais. É certo, porém, que
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toca às relações de poder vigentes – ponto em que falham, e
muito, os meios de comunicação social.
Quanto à educação em deveres, ela não deve visar ape-
nas e tão-somente a informação sobre, digamos, deveres ime-
diatos das pessoas – como o de pagar tributos ou alimentos,
não poder jogar lixo na rua e não se valer da autotutela para
a solução de seus conflitos. Mais que isso, a educação em
deveres deve objetivar convencer as pessoas sobre a importân-
cia dos deveres para a manutenção dos ideais democráticos.
Por exemplo, que o princípio da presunção de inocência ou o
direito à progressão de regime prisional estão muito longe de
ligar os direitos humanos aos direitos de bandidos, como se
aqueles se esgotassem nestes. Isso é o mínimo. O máximo
talvez seja a contribuição que a Defensoria Pública pode dar
para a conscientização do maior número de pessoas possível.
Evidentemente esse ideal hermenêutico-ampliativo pressupõe
uma Defensoria Pública fortalecida e com o seu material
humano consciente de sua função social.
Quanto aos defensores públicos (material humano), eles
não podem atuar eficazmente26 se não foram educados a
a culpa para isso não pode ser atribuída apenas às pessoas, mas
sobretudo à política neoliberal que cada vez mais esfacela a educação
e que descura (ou talvez zele até demais...) da função transformadora
da mídia, principalmente a televisiva. Veja-se o inacreditável escla-
recimento de Carlos Walter Porto-Gonçalves em A globalização da
natureza e a natureza da globalização (Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2006, p. 198-9): “O automóvel, símbolo maior do individu-
alismo e da potência de cada um que essa ideologia burguesa instiga,
não se impôs a cada um de nós como um desdobramento natural fruto
de suas virtudes superiores aos transportes coletivos. Pelo menos, é
o que nos assegura uma fonte tão fidedigna como pode ser a Comissão
Antitruste do Senado dos EUA, que nos diz que, entre 1932 e 1956,
a General Motors esteve implicada  na destruição do sistema de bon-
des em, pelo menos, 45 cidades daquele país”. E, ressaltando tratar-
se o automóvel um bem oligárquico – pois que contrariamente ao dis-
curso da publicidade, não pode concretamente ser usufruído por todos
–, conclui: “[...] com cerca de 20 a 25% da população tendo automóveis,
todos sofrem os efeitos do congestionamento...”.
26 Insista-se que essa eficácia deve ser entendida à luz do ideal de
transformação social tal como esboçado até agora, ou seja, uma ativi-
dade voltada para a consolidação da cidadania.
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ponto de buscar entender os porquês da desordem social. De
fato, José Eduardo Faria27, ao tratar da formação técnico-
profissional dos operadores do Direito, diz que esta passaria
já há algum tempo por uma “crise de identidade
epistemológica”, em que existiriam duas concepções dis-
tintas: a primeira, que vê o Direito (enquanto ciência)
como instrumento de controle, e, pois, de manutenção do
status quo; e a segunda, que o enxerga como um meio de
transformação social.
Obviamente a Defensoria Pública, por atuar na defesa
da população explorada, deve direcionar-se à segunda con-
cepção do Direito, pois, como reflete o pensador citado no pa-
rágrafo anterior,
ao forjar uma mentalidade legalista em flagrante contradição
com a realidade sócio-econômica, os cursos jurídicos conde-
nam os estudantes de hoje – portanto, os juízes, promotores
e advogados de amanhã – a uma (in)formação burocrática,
incapaz de perceber as razões dos conflitos sociais.28
Ao que tudo indica, essa finalidade só pode ser alcançada se
não se limitar aos meios tradicionais de formação profissio-
nal, isto é, em salas de aula ou em congressos científicos.
Ora, como já destacado anteriormente, à Defensoria
Pública não cabe a mera realização da assistência judiciá-
ria, mas a assistência jurídica, integral e gratuita, posto que
isso é o que mais se compagina com a noção de cidadania
e, pois, de transformação social. Note-se, então, que, para
tanto, a Defensoria Pública não pode ser um órgão passivo,
no sentido de aguardar que as pessoas batam às suas por-
tas expondo os problemas. Deve ela, assim, atuar ativa-
mente, até porque, já se disse, a atuação passiva asseme-
27 FARIA, José Eduardo (org.). Direitos humanos, direitos sociais e
justiça. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 20.
28 Op. cit., p. 27.
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lha-se à inércia, uma vez que as pessoas desconhecem
seus direitos.29
Ora, cabe ao defensor público apresentar-se à população
que, muitas vezes, nem sequer possui dinheiro para pegar
um ônibus. Além disso, esse contato é imprescindível tanto
para que essa gente veja o Estado Social indo até ela (sobre-
tudo em tempos em que apenas o Estado-penal lhe visita)
como para que o profissional entenda essa outra realidade.
Paulo Galliez, defensor público carioca, chega à mesma con-
clusão quando relata a sua experiência na forte Defensoria
Pública do Rio de Janeiro:
[...] é indispensável o comparecimento do defensor público nas
comunidades, não só para transmitir confiança no trabalho a
ser desenvolvido, como também para sentir de perto as difi-
culdades por que passam [...].30
Por fim, se nos afigura a terceira função da educação
em direitos: auxílio da população para que se conscientize
minimamente sobre as relações de poder que lhe afetam.
Mais uma vez Paulo Galliez, que cita um estudioso brasileiro
(Álvaro Vieira Pinto), lembra que “o que era instintivo clamor
de revolta transforma-se em iluminante compreensão. Antes
sofria, agora sabe por que sofre”.31 As palavras de Paulo Freire
também se mostram indispensáveis:
A primeira condição para que um ser possa assumir um ato
comprometido está em ser capaz de agir e refletir, pois o ser
29 Como certa feita me alertou a amiga e eterna professora Eunice
Aparecida de Jesus Prudente, a desigualdade social por certo afeta em
demasia a população carente. No entanto, quando se trata de desigual-
dade de informações, a população afetada aumenta sobremaneira, pois
tanto a população pobre como as demais – média e até a rica – sofrem
com a carência de informação de qualidade. Insista-se que não é de
surpreender como a programação da TV aberta chega a ser tão
inconstitucional.
30 GALIEZ, Paulo. Princípios institucionais da Defensoria Pública.
2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 50.
31 Op. cit., p. 49.
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alienado não procura um mundo autêntico. Isto provoca uma
nostalgia: deseja outro país e lamenta ter nascido no seu.
Tem vergonha da sua realidade. Vive em outro país e trata de
imitá-lo e se crê culto quanto menos nativo é. (...) Diante de
um estrangeiro tratará de esconder as populações marginais
e mostrará bairros residenciais, porque pensa que as cidades
mais cultas são as que têm edifícios mais altos.32
Aqui, o campo de atuação da Defensoria Pública é amplo
e, por isso, pressupõe condições materiais condizentes com a
(audaciosa) finalidade. Conquanto tais condições sejam uma
necessidade, não se pode falar em cidadania diante da alie-
nação que vem por todos os lados. E também não se desco-
nhece que o combate à alienação pressupõe políticas públicas
de várias searas, sobretudo a da educação; todavia, por ser a
Defensoria Pública um órgão estatal destinado a defender a
população carente, sua atuação, aqui, é um dever-poder. A
atuação pode dar-se por meio de carta aberta em jornais de
grande circulação, palestras, materiais de divulgação (como
informativos ou seu sítio pela internet), etc.
É por isso que a Escola de Defensores Públicos assume
papel fundamental nessa empreitada, pois as melhores con-
dições materiais para essa atividade seriam inócuas se nem
mesmo os defensores públicos fossem constantemente leva-
dos à reflexão sobre o mundo atual.
Portanto, cabe à Defensoria Pública auxiliar, na medi-
da de suas possibilidades, para que as pessoas necessitadas
tenham a consciência de que a sua situação degradante
não decorre de sua falta de vontade ou de alguma explica-
ção metafísica, mas que o mundo moderno lhes impõe essa
condição. Nesse sentido, deve-se procurar – por meio de
simples cartilhas, por exemplo – refletir com as pessoas
que certos dogmas não passam disso: dogmas, tal como a
32 FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 30. ed. São Paulo: Paz e Terra,
2007, p. 16 e 35.
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idéia de crescimento33; de que o investimento, pelas em-
presas, em automação sempre ocorre para que se criem
mais postos de trabalho34 ou que a simples aquisição de
um cartão que induz a empresa a plantar árvores não pos-
sibilita, por si só, a neutralização da emissão de carbono
quando se abastece o carro.35
CONCLUSÃO
Diante de um quadro de desigualdade social estar-
recedor, a idéia de Estado Democrático e Social de Direito
não prescinde de um forte aparato estatal. Nesse sentido,
ganha relevância o papel republicano da Defensoria Pública,
posto que a ela cabe garantir o efetivo acesso à Justiça para
a populosa população (o pleonasmo é proposital) que não pos-
sui condições para fazer valer os seus direitos.
Insista-se que em países como o Brasil a atuação da
Defensoria Pública deve ser a mais ativa possível, tendo em
vista o espantoso número de pessoas que nem sequer sa-
bem que possuem direitos. Ou seja, a assistência deve ser
jurídica, e não meramente judiciária, além de ser integral
e gratuita, expressão que possibilita várias interpretações e
que se ampliará proporcionalmente ao fortalecimento desse
órgão constitucional.
33 “O crescimento é um fracasso para mais de um quarto da população
mundial”, lembram François Houtart e François Polet, em seu livro O
outro Davos – mundialização de resistências e de lutas. São Paulo:
Cortez, 2002, p. 12, baseando-se no Relatório do PNUD de 1996.
34 “Não é o desaparecimento do emprego que é o mais funesto, mas a
exploração cínica de tal desaparecimento. Tal exploração começa
contestando-o, afirmando que o desemprego atual seria excepcional,
temporário, insólito, o que permitiria a preservação do mito do emprego
[...]. É uma estratégia feita para prometer seu retorno iminente, ate-
nuando a exclusão dos que dele são desprovidos, encorajar o sentimento
de vergonha que acompanha essa exclusão...” (grifo nosso). FORRESTER,
Viviane. Uma estranha ditadura. Tradução de Vladimir Safatle. São
Paulo: UNESP, 2001, p. 47.
35 Tal como fez a rede de postos Ipiranga com o lançamento de seu
“cartão carbono zero”. A propaganda foi divulgada sobretudo na tele-
visão, mas pode ser vista em <http://www.redeipiranga.com.br/
WAcartaoCarbonoZero.do> (acessada em 30/12/2007). Para não acusá-
la de ditatorial, essa propaganda no mínimo desafia a inteligência do
povo brasileiro.
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